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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. APELO 
NOBRE. PANDEMIA DA COVID-19. SUSPENSÃO DOS PRAZOS. 
RESOLUÇÕES DO CNJ NºS 313, 314 E 318/2020. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO. ATO 
DA INTERPOSIÇÃO. NECESSIDADE. SISTEMA ELETRÔNICO. ERRO NO 
PRAZO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, nos termos dos arts. 1.003, § 5º, e 219 do Código de Processo 
Civil de 2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil de 2015. Precedente da Corte Especial.
4. Em virtude da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), o Conselho 
Nacional de Justiça editou a Resolução nº 313, de 19/3/2020, que 
determinou a suspensão dos prazos processuais, a partir de sua 
publicação até o dia 30/4/2020, voltando a correr no dia 4/5/2020.
5. A Resolução CNJ nº 318, de 7/5/2020, prorrogou a vigência das 
Resoluções nºs 313 e 314 até o dia 31 de maio de 2020, mantendo a 
fluência dos prazos desde 4/5/2020 e permitindo a suspensão, caso 
autoridade estadual determinasse medidas restritivas (lockdown), ou a 
pedido do próprio Tribunal, suspensão que seria válida somente para 
aquela unidade da federação.
6. Na hipótese, o recorrente não comprovou, no ato de interposição do 
recurso especial, que houve determinação local de prorrogação da 
suspensão dos prazos além do período previsto nas resoluções do CNJ.
7. Não se aplica a modulação de efeitos adotada no REsp nº 1.813.684/SP 
aos recursos interpostos após a data da publicação do acórdão, ocorrida 
em 18/11/2019.
8. O erro de indicação do prazo recursal no sistema eletrônico do tribunal 
de origem deve ser devidamente comprovado para que configure justa 
causa capaz de afastar a intempestividade do recurso, o que não ocorreu 
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no caso dos autos.
9. Não é possível a juntada posterior do documento que corrigiria a 
irregularidade, ante a ocorrência da preclusão consumativa.
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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Nacional de Justiça editou a Resolução nº 313, de 19/3/2020, que 
determinou a suspensão dos prazos processuais, a partir de sua 
publicação até o dia 30/4/2020, voltando a correr no dia 4/5/2020.
5. A Resolução CNJ nº 318, de 7/5/2020, prorrogou a vigência das 
Resoluções nºs 313 e 314 até o dia 31 de maio de 2020, mantendo a 
fluência dos prazos desde 4/5/2020 e permitindo a suspensão, caso 
autoridade estadual determinasse medidas restritivas (lockdown), ou a 
pedido do próprio Tribunal, suspensão que seria válida somente para 
aquela unidade da federação.
6. Na hipótese, o recorrente não comprovou, no ato de interposição do 
recurso especial, que houve determinação local de prorrogação da 
suspensão dos prazos além do período previsto nas resoluções do CNJ.
7. Não se aplica a modulação de efeitos adotada no REsp nº 1.813.684/SP 
aos recursos interpostos após a data da publicação do acórdão, ocorrida 
em 18/11/2019.
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de origem deve ser devidamente comprovado para que configure justa 
causa capaz de afastar a intempestividade do recurso, o que não ocorreu 
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no caso dos autos.
9. Não é possível a juntada posterior do documento que corrigiria a 
irregularidade, ante a ocorrência da preclusão consumativa.
10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ARMANDO ALBERTO contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo 

em virtude da intempestividade do recurso especial (fls. 1.816/1.817, e-STJ).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 1.862/1.867, e-

STJ).

Em suas razões (fls. 1.870/1.881, e-STJ), o agravante postula a reforma da 

decisão atacada, argumentando, em síntese, que:

(i) ocorreu induzimento a erro em virtude de o sistema eletrônico do tribunal 

de origem ter calculado e indicado o término do prazo recursal, o que configura justa 

causa para afastar a intempestividade do recurso;

(ii) houve a decretação de lockdown no Estado do Paraná e a determinação 

da suspensão dos prazos processuais até 19/3/2021, inexistindo feriado local a ser 

comprovado, e

(iii) comprovou a existência das suspensões dos prazos no período entre 13 

e 22/3/2021.

O agravante apresentou a Petição nº 341.895/2022 (fls. 1.882/1.889, e-

STJ) na qual consta certidão explicativa expedida pela Corte de origem a fim de 

comprovar a tempestividade do apelo nobre.

Impugnação às fls. 1.892/1.893 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a comprovação da 

tempestividade recursal deve ser realizada no ato de interposição do recurso, por meio 

de documentos idôneos que evidenciem eventual ocorrência de feriado local ou 

suspensão dos prazos processuais, não sendo possível a juntada posterior.

Em virtude da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), o Conselho 

Nacional de Justiça publicou as Resoluções nºs 313 e 314, que determinaram a 

suspensão dos prazos processuais, a partir de sua publicação até o dia 30/4/2020, 

voltando a correr no dia 4/5/2020.

A Resolução CNJ nº 318 manteve a fluência dos prazos desde 4/5/2020 e 

permitiu a suspensão, caso autoridade estadual determinasse medidas restritivas (

lockdown), ou a pedido do próprio Tribunal, medida que seria válida somente para 
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aquela unidade da federação.

Portanto, no ato de interposição do recurso, é necessária a comprovação de 

que houve determinação local de prorrogação da suspensão dos prazos além do 

período previsto nas referidas resoluções do CNJ, o que não ocorreu no caso.

Assim, tendo a intimação do acórdão ocorrido em 2/3/2021 (fl. 1.728, e-

STJ), o recurso especial interposto somente no dia 29/3/2021 (fl. 1.729, e-STJ) é 

manifestamente intempestivo.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NOS ARTIGOS 994, VI, 1.003, § 5º, 
1.029, E 219, CAPUT, DO CPC/2015. RESOLUÇÕES 313/20, 314/20 E 
318/20 DO CNJ. SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE DE 
PUBLICAÇÕES SEREM REALIZADAS. REGULAMENTAÇÃO NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, POR DOCUMENTO IDÔNEO, 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
I. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.
2. 'Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não obstante 
tenha sido determinada a suspensão dos prazos processuais no período de 
19/03/2020 a 30/04/2020, em virtude da pandemia causada pelo Covid-
19, nos termos do art. 5º da Resolução 313/2020 do CNJ, as publicações 
ocorreram normalmente, voltando os prazos a fluir em 04/05/2020. 
Precedentes.' (AgInt nos EDcl no AREsp 1.799.413/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe 31/8/2021)
3. A Resolução nº 318, de 7/5/2020, do CNJ, prorrogou a vigência das 
Resoluções nº 313 e 314 até o dia 31 de maio de 2020, mantendo a fluência 
dos prazos desde 4/5/2020 e permitindo a suspensão dos prazos, caso a 
autoridade estadual determinasse medidas restritivas, ou a pedido do 
próprio Tribunal, suspensão que seria válida somente para aquela unidade 
da federação.
4. Na hipótese, a recorrente não comprovou, no ato de interposição do agravo 
em recurso especial, eventual suspensão de prazos processuais no Tribunal 
estadual, nem que houve prorrogação além do período determinado nas 
resoluções do CNJ.
5. A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento do REsp n° 
1.813.684/SP, consolidou o entendimento de que, 'sob a vigência do 
CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de feriado local por meio 
de documento idôneo no ato de interposição do recurso.'
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.779.638/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/2/2022, DJe 25/2/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, 
DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite 
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a comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de 
segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução nº 
313 do CNJ, de 19/3/2020. A partir do dia 4/5/2020, os prazos nos 
processos eletrônicos voltaram a correr, de modo que a suspensão do 
expediente forense, no Tribunal local, fora do período mencionado deve ser 
comprovada mediante a juntada do documento idôneo no ato da interposição 
do recurso.
5. Desde 15/6/2020, a suspensão dos prazos nos autos físicos vem 
dependendo de opção do tribunal pelo prosseguimento do regime especial, de 
imposição de lockdown (no Estado ou no Distrito Federal) ou de 
impossibilidade de livre exercício das atividades forenses regulares no 
Tribunal, na comarca ou circunscrição judiciária, hipóteses que também 
devem ser comprovadas.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.869.158/PE, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe 
23/2/2022).
 
Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp nº 1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que, na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, a comprovação da tempestividade recursal deve ser 

realizada no ato de interposição do recurso, não se aplicando as disposições previstas 

nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015.

A comprovação tardia, segundo o entendimento consolidado na ocasião, 

somente seria admitida até a data da publicação do acórdão, ocorrida em 

18/11/2019, exclusivamente quando se tratasse da segunda-feira de Carnaval, não se 

estendendo aos demais feriados e recessos locais.

Assim, tendo o recurso especial sido interposto em março de 2021, não se 

aplica ao caso a modulação de efeitos adotada no referido julgado.

Nesse sentido:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO LOCAL DE 'SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL' EM DETERMINADAS CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL POR DOCUMENTO IDÔNEO.
1. Ação de indenização e compensação - respectivamente - por danos 
materiais e morais.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
3. Possibilidade de comprovação posterior de feriado local nas situações 
referentes apenas à 'segunda-feira de carnaval' e desde que o recurso tenha 
sido interposto antes da publicação do REsp 1.813.684/SP (Corte Especial), 
a qual ocorreu em 18/11/2019 (QO no REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, 
DJe 28/02/2020).
4. A jurisprudência do STJ entende que cópia de calendário editado pelo 
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Tribunal de origem não é hábil a ensejar a comprovação da existência de 
feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei ou de ato 
administrativo exarado pela Corte a quo, comprovando a ausência de 
expediente forense na data em questão. Súmula 568/STJ.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.829.351/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/3/2020, DJe 
1º/4/2020).
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de apelação cível interposta contra sentença prolatada 
pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal, que nos 
autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais julgou 
parcialmente procedente a pretensão deduzida na exordial, condenando o 
réu à indenização por danos morais. No Tribunal a quo, o recurso foi 
desprovido.
II - Mediante análise do recurso, o ente público foi intimado pessoalmente do 
acórdão recorrido em 18/4/2018, sendo o recurso especial somente 
interposto em 4/6/2018. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 30 dias úteis, nos termos do art. 183, 
do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código 
de Processo Civil.
III - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
IV - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, 
chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
não é possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso.
V- Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate de 
feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, 
posteriormente, ratificado no julgamento da Questão de Ordem no mesmo 
recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se 
referem ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte, no 
sentido já indicado acima, de impossibilidade de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.513.078/RN, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2020, 
DJe 23/3/2020).
 
Além disso, não prospera a alegação de ocorrência de induzimento a erro 

em virtude da indicação equivocada pelo sistema eletrônico do tribunal de origem da 

data de término do prazo recursal.

Isso porque, conforme ressaltado na decisão dos aclaratórios, não houve a 

comprovação da referida falha, sendo insuficiente para tanto o print colacionado à fl. 

1.820 (e-STJ), que nem sequer apresenta a data do término do prazo recursal.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL (CORPUS CHRISTI) E 
DE SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. PROVA POR MEIO DE DOCUMENTO INIDÔNEO. ATO DE 
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INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. VÍCIO INSANÁVEL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL LOCAL. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. DUPLO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ERRO DE SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO. NÃO 
COMPROVADO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 2.004.091/PR, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/5/2022, DJe 
25/5/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGADO EQUÍVOCO DO SISTEMA ELETRÔNICO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PROJUDI). JUSTA CAUSA. DEMONSTRAÇÃO. 
NECESSIDADE.
1. No presente caso, a expedição de intimação eletrônica ocorreu em 
2/10/2020. Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006, o prazo 
para a efetivação da intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos. Contado 
a partir do dia 3/10/2020, o prazo expirou em 12/10/2020. Ainda de 
acordo com o § 2º do art. 5º da referida Lei, como 12 de outubro não foi dia 
útil, considera-se que a consulta foi feita no próximo dia útil, ou seja, 
13/10/2020, dia considerado como o de intimação da parte.
2. Considera-se o dia do começo do prazo o dia 14/10/2020, segundo a 
dicção do art. 231, V, do CPC. Exclui-se o dia 14/10/2020, primeiro dia do 
prazo, segundo a norma do art. 224, caput, do CPC. Prosseguindo-se na 
contagem de 15 dias úteis a partir de 15/10/2020, primeiro dia da efetiva 
contagem do prazo, exclui-se, além dos finais de semana, o feriado nacional 
de 2/11/2020, que não necessita ser comprovado. Após, a contagem é 
retomada em 3/11/2020, finalizando o prazo em 5/11/2020. No entanto, o 
recurso foi interposto somente em 26/11/2020.
3. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que o equívoco 
na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser 
imputado ao recorrente. Precedentes.
4. Entretanto, também conforme o entendimento deste Tribunal Superior, 
para a prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa, que 
deve ser demonstrada de maneira efetiva. Precedentes.
5. Este Tribunal Superior também já reconheceu que apenas o ‘print’ 
do sistema não é servil à efetiva demonstração da justa causa: AgInt 
no AREsp 1.640.644/MT, Rel. Ministro Gurgel de faria, Primeira 
Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 08/09/2020.
6. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.837.057/PR, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
29/3/2022, DJe 1º/6/2022 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL NÃO COMPROVADA NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO. AUSENTE COMPROVAÇÃO DE QUE FOI LEVADA A 
EQUÍVOCO PELO SISTEMA PJE. INTEMPESTIVIDADE MANTIDA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da 
interposição do recurso, o período de suspensão dos prazos processuais na 
origem, não havendo como afastar a intempestividade do recurso especial, 
eis que não se admite a comprovação posterior, nos termos da 
jurisprudência.
3. Em que pese o entendimento firmado no EREsp 1.805.589/MT, a parte 
não trouxe nenhum documento apto a comprovar o suscitado 
equívoco, de forma que a alegação, sem comprovação, não afasta a 
intempestividade.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.961.246/PE, Rel. Ministro 
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BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/6/2022, DJe 
22/6/2022 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. ANDAMENTO PROCESSUAL ELETRÔNICO. FALHA. 
JUSTA CAUSA. DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.324.432/SC (DJe de 
10/05/2013), admitiu o uso das informações constantes do andamento 
processual disponibilizado na internet quando, da sua imprecisão, resultar 
erro do jurisdicionado em relação à contagem do prazo para a interposição 
do recurso.
2. Entretanto, também conforme o entendimento deste Tribunal Superior, 
para a prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa, que 
deve ser demonstrada. Precedentes.
3. No caso, junto às alegações da parte, não é trazido qualquer documento 
para justificar o equívoco. Não evidenciada a justa causa, prevalece o 
entendimento pela intempestividade do recurso.
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.863.358/DF, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2020, 
REPDJe 12/11/2020, DJe 3/11/2020).
 
Por fim, não é possível admitir a certidão apresentada com a Petição nº 

341.895/2022 (fls. 1.882/1.889, e-STJ) ante a ocorrência da preclusão consumativa 

com a interposição do agravo interno.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PETIÇÃO COMPLEMENTAR. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal 
de origem no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior. Precedentes.
2. É assente nesta Corte Superior que a interposição do recurso 
impede, via de regra, a apresentação de petição complementar em 
virtude da preclusão consumativa.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.035.403/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/5/2022, DJe 
27/5/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROTOCOLO DA PRETENSÃO EFETIVADO COM 
ERRO. PRECLUSÃO. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
PRIMAZIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO E DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os insurgentes foram intimados da decisão de inadmissibilidade do apelo 
especial em 3/6/2021, todavia o recurso de agravo em recurso especial foi 
interposto somente em 28/6/2021, portanto fora do prazo legal de 15 
(quinze) dias úteis - arts. 219, 994, VI, 1.003, § 5º, e 1.029 do CPC/2015.
2. O manejo de recurso com erro pelos insurgentes enseja a preclusão 
consumativa, logo a correção efetivada posteriormente não viabiliza 
o afastamento de intempestividade já operada nos autos.
3. Não há falar em aplicação dos princípios da primazia da resolução do 
mérito e da instrumentalidade das formas, a fim de sobrepujar a não 
observância dos requisitos de admissibilidade recursal, sobretudo quando se 
tratar de defeito grave e insanável. Precedente.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.969.060/SP, Rel. Ministro 
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MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/5/2022, 
DJe 25/5/2022 - grifou-se).
 
Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

no momento de sua interposição, e tendo deixado a parte de comprovar eventual 

suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como se afastar a 

intempestividade do recurso destacada pela decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.034.914 / PR
Número Registro: 2021/0378407-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001111120058160188 000011111200581601884 1111120058160188 11111200581601884

Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARMANDO ALBERTO
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO GASPAR - PR022242

LIDIANE RUFATTO - PR044484
AGRAVADO : MARIA JUSSARA DOS PASSOS
OUTRO 
NOME

:
MARIA JUSSARA DOS PASSOS ALBERTO

ADVOGADO : GERALDO MOCELLIN - PR012711

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARMANDO ALBERTO
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO GASPAR - PR022242

LIDIANE RUFATTO - PR044484
AGRAVADO : MARIA JUSSARA DOS PASSOS
OUTRO 
NOME

:
MARIA JUSSARA DOS PASSOS ALBERTO

ADVOGADO : GERALDO MOCELLIN - PR012711

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05
/12/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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